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PROCESSO: 27/025.386/2025 NE: 006960 ANE: 008705 
FONTE: 260080091 - FESA - Apoio as ações de média e alta complexidade AMPARO LEGAL/FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021. ORDENADOR DE DESPESA: ANTONIO CESAR NAGLIS 
DATA ANULAÇÃO: 29/09/2025 TOTAL ANULADO: R$ 69.549,95 
FAVORECIDO: EASYCRED SERVICOS DE CREDITO E TURISMO LTDA EPP 
OBJETO: ANULAÇÃO PARCIAL DA 2025NE006960, CONFORME SOLICITAÇÃO FLS. 646-647 E AUTORIZAÇÃO FLS. 
648. 

Campo Grande-MS, 01 de outubro de 2025.
Maurício Simões Corrêa
Secretário de Estado de Saúde/MS

Secretaria de Estado de Assistência Social e dos Direitos Humanos 

RESOLUÇÃO SEAD Nº 117, DE 01 DE OUTUBRO DE 2025.

Disciplina o processo de monitoramento dos beneficiários no âmbito 
do Programa MS SUPERA, instituído pela Lei nº 6.135, de 9 de 
novembro de 2023 e regulamentado pelo Decreto nº 16.343, de 21 
de dezembro de 2023 e dá outras providências.

Art. 1º Esta Resolução é editada com fundamento na Lei nº 6.135, de 09 de novembro de 2023, e no Decreto 
nº 16.343, de 21 de dezembro de 2023, competindo à Secretaria de Estado de Assistência Social e dos Direitos 
Humanos a gestão e o monitoramento do Programa MS SUPERA.
Parágrafo Único. Este Regulamento disciplina as rotinas, os prazos e os procedimentos para o monitoramento dos 
beneficiários do Programa MS SUPERA, instituído pela Lei nº 6.135, de 9 de novembro de 2023, e regulamentado 
pelo Decreto nº 16.343, de 21 de dezembro de 2023, com o objetivo de garantir a permanência dos estudantes 
e a manutenção das condições de elegibilidade para conclusão da formação técnica ou acadêmica, no âmbito do 
Estado de Mato Grosso do Sul.
Art. 2º O monitoramento será realizado de forma contínua e periódica pela Secretaria de Estado responsável pelas 
políticas públicas de Assistência Social, doravante denominada Unidade Gestora do Programa, utilizando sistemas 
de informação, análise documental, verificações institucionais e, regularmente, diligências socioeconômicas.
Parágrafo Único. O monitoramento dos beneficiários será realizado em conformidade com a Lei nº 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados), garantindo a segurança, a confidencialidade e o uso estrito 
dos dados pessoais para os fins do Programa MS SUPERA.
Art. 3º Para os fins desta Resolução, entende-se por:
I – Núcleo familiar: aquele composto por uma ou mais pessoas que formem um grupo doméstico, com residência 
no mesmo domicílio, e que contribuam para o rendimento ou que dele dependam para atendimento de suas 
despesas; 
II – Domicílio: local que serve de moradia à família;
III – Renda familiar per capita mensal: é a soma total da renda familiar mensal dividida pelo número de 
integrantes do núcleo familiar;
IV – Renda formal: aquela proveniente de atividades remuneradas com contrato de trabalho ou registro em 
carteira;
V – Renda informal: aquela gerada por atividades sem registro formal, como trabalho autônomo;
VI – Elegibilidade: conjunto de critérios socioeconômicos e acadêmicos estabelecidos pela Lei nº 6.135/2023 e 
pelo Decreto nº 16.343/2023, que qualificam o estudante para ingresso no Programa MS SUPERA.
VII – Permanência: manutenção das condições de elegibilidade e cumprimento das obrigações acadêmicas e 
administrativas pelo beneficiário durante o período de recebimento do benefício.

DAS ROTINAS E PRAZOS DE MONITORAMENTO
Art. 4º O monitoramento dos beneficiários observará as seguintes rotinas e prazos: 
I – Monitoramento Contínuo de Dados Cadastrais: a Unidade Gestora procederá ações regulares de 
monitoramento contínuo de dados dos beneficiários do Programa MS SUPERA, mediante análise e validação 
de documentos anexados ao sistema pelos alunos e, mensalmente, por meio do cruzamento de dados dos 
beneficiários com as bases de dados disponíveis para confirmação das condições de elegibilidade/permanência 
antes do pagamento do benefício. 
Prazo: mensalmente.

II – Comprovação Periódica pelos Beneficiários: caberá ao beneficiário do Programa MS SUPERA, durante 
todo o período de permanência no Programa, anexar, por meio do sistema do Programa MS Supera/Área do Aluno 
– acesso em https://www.mssupera.ms.gov.br, a seguinte documentação na forma e periodicidade descritas 
abaixo: 

a) Comprovante de Matrícula: semestralmente para cursos de graduação e ensino técnico profissionalizante 
com regime semestral; anualmente para cursos de graduação e ensino técnico profissionalizante com regime 
anual. 
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Prazo: 15 de janeiro a 15 de fevereiro (1º semestre/anual) e 15 de julho a 15 de agosto (2º semestre). 
Forma: exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, mediante o envio dos documentos 
comprobatórios digitalizados: comprovante de matrícula em, no mínimo, 5 (cinco) disciplinas e declaração emitida 
pela instituição de ensino superior de não oferta do mínimo exigido, se for o caso. No caso de comprovante de 
matrícula que não detalhe as disciplinas a serem cursadas ou para alunos no 1º semestre do curso, o beneficiário 
deverá anexar, juntamente com o comprovante de matrícula, o histórico escolar do curso atual, onde constem 
todas as disciplinas em que está regularmente matriculado.

b) Histórico escolar para avaliação do desempenho do beneficiário emitido pela Secretaria da 
instituição de ensino: Semestralmente. 
Prazo: 15 de janeiro a 15 de fevereiro e 15 de julho a 15 de agosto.
Forma: exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, mediante o envio dos seguintes documentos 
comprobatórios digitalizados: 
Curso de nível superior em regime semestral: anexar histórico escolar atualizado e/ou boletim de notas e 
faltas referente ao semestre anterior ao da juntada que demonstrem o desempenho do beneficiário. 
Curso de nível superior em regime anual: anexar histórico escolar parcial e/ou boletim de notas e faltas do 
semestre anterior ao da juntada que demonstrem o desempenho do beneficiário. 
Curso de ensino técnico profissionalizante (anual e semestral): anexar declaração da instituição de ensino 
atualizada onde conste as seguintes informações: data de início e de conclusão do curso, matérias já cursadas e 
situação (aprovada ou reprovada), e matérias inscritas para cursar no ciclo, fornecido pela instituição de ensino, 
conforme modelo disponível no sítio da SEAD.

c) Comprovação de residência no Estado de Mato Grosso do Sul: anualmente. 
Prazo: 15 de janeiro a 15 de fevereiro. 
Forma: exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, mediante o envio de comprovante de 
residência, sendo válido documento expedido em até 90 (noventa) dias, em nome do estudante ou em nome de 
qualquer pessoa de seu núcleo familiar ou de terceiro, em caso de aluguel ou cedência, desde que coincida com 
o endereço residencial informado no cadastro. São válidos os seguintes documentos: conta de energia, conta 
de água, extrato de cartão de crédito, conta de telefone, cópia do contrato de aluguel ou cedência do imóvel e 
declaração de residência para indígenas residentes em aldeias em contexto rural.

d) Comprovação de Renda: semestralmente. 
Prazo: 15 de janeiro a 15 de fevereiro (1º semestre) e 15 de julho a 15 de agosto (2º semestre). 
Forma: apresentar a renda do beneficiário e de todos os membros integrantes do núcleo familiar com idade igual 
ou superior a 16 (dezesseis) anos, quando houver. 
Renda informal: exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, mediante o preenchimento do 
formulário de monitoramento. 
Renda formal: exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA mediante o envio da documentação 
comprobatória digitalizada, sendo válidos os seguintes documentos: cópia do holerite (com mês de referência não 
superior a 60 (sessenta) dias); cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (identificação, folha de registro 
empregatício e folha de última atualização salarial); extrato de pensão alimentícia, de qualquer dos membros, 
se houver, ou declaração expedida pelo Alimentante; extrato de Auxílio Doença; pensão; aposentadoria; BPC; 
extrato de benefício social.

e) Comprovação de declaração de imposto de renda do estudante e de seu núcleo familiar ou declaração 
de isento do imposto de renda, em caso de não ser declarante: anualmente. 
Prazo: 15 de abril a 15 de junho.
Forma: apresentar as informações solicitadas do beneficiário e de todos os membros integrantes do núcleo familiar 
com idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos, quando houver, anexando o comprovante de Declaração de 
Imposto de renda e/ou mediante preenchimento do formulário de monitoramento diretamente no sistema.

f) Comprovação de Pagamento ou Quitação para alunos de instituições privadas: mensalmente. 
Prazo: até o dia 25 de cada mês.
Forma: exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, mediante o envio dos comprovantes de 
pagamento das mensalidades ou quitação (comprovante bancário de pagamento ou declaração da instituição de 
ensino atestando a adimplência).
Para alunos que possuem desconto integral nas mensalidades concedidos pelas instituições de ensino: 
anexar declaração da Instituição de Ensino que concedeu o benefício de 100% de isenção.
Para alunos do PROUNI e FIES: apresentar termo de concessão vigente e o comprovante de pagamento da 
diferença da mensalidade, quando houver.

g) Atualização das declarações: anualmente. 
Prazo: 15 de janeiro a 15 de fevereiro. 
Forma: exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, mediante o preenchimento do formulário 
do sistema que conterá as seguintes declarações: 1) que não possui graduação de nível superior; 2) que não é 
beneficiário de qualquer outro tipo de benefício remunerado ou de auxílio financeiro, com a mesma finalidade 
deste Programa; 3) que não possui, simultaneamente, outro membro da família inscrito no núcleo familiar do 
Cadastro Único do Governo Federal, beneficiado por este Programa.
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§1º O beneficiário que não juntar os documentos e/ou não preencher o formulário nos prazos previstos nesta 
Resolução terá o benefício suspenso automaticamente e receberá notificação para regularizar a documentação, 
na forma do Art. 11 desta Resolução. O benefício permanecerá suspenso, inclusive no mês subsequente, a 
depender da data que o beneficiário regularize sua situação e só será reativado após análise e aprovação; caso 
não validado, será desligado do Programa.

§2º Os prazos previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso II deste artigo poderão ser ajustados pela Unidade Gestora 
do Programa, exclusivamente para os casos em que Instituições de Ensino estejam comprovadamente cumprindo 
calendário diverso daquele proposto pelo Programa, tornando impossível a emissão dos referidos documentos 
no prazo originalmente definido nesta Resolução, situação que, neste caso, será previamente informada aos 
beneficiários vinculados a estas Instituições pela equipe de monitoramento do Programa MS SUPERA.

§3º A Unidade Gestora oferecerá, em parceria com órgãos municipais de assistência social, pontos de apoio 
para digitalização e envio de documentos, prioritariamente para beneficiários em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica.

III – Verificação Institucional: a qualquer tempo, a Unidade Gestora do Programa poderá realizar verificações 
junto às instituições de ensino para confirmar a veracidade das informações prestadas pelos beneficiários (matrícula, 
frequência, histórico escolar, conclusão de curso, entre outros) ou solicitar documentação complementar.

IV – Visitas in loco: a qualquer tempo a Unidade Gestora do Programa poderá realizar visitas domiciliares ou à 
instituição de ensino onde o beneficiário encontra-se matriculado.

Art. 5º Cabe, obrigatoriamente, ao beneficiário manter seus dados cadastrais atualizados no sistema do Programa 
MS SUPERA e comunicar imediatamente à Unidade Gestora, por meio do sistema do Programa MS SUPERA, 
qualquer alteração nas condições que ensejaram a concessão do benefício, incluindo, mas não se limitando a: 
I – Mudança de nome, endereço, telefone e e-mail;
II – Alteração na composição familiar;
III – Alteração na renda individual ou familiar que ultrapasse os limites estabelecidos;
IV – Obtenção de outro benefício remunerado ou auxílio financeiro com a mesma finalidade;
V – Conclusão ou desistência do curso;
VI – Condenação penal transitada em julgado.

DA CONCLUSÃO OU DESISTÊNCIA DO CURSO

Art. 6º A Unidade Gestora do Programa MS SUPERA considerará, para fins de conclusão do curso e suspensão 
imediata do benefício, a data previamente informada pelo beneficiário como término do prazo regular do curso. 
§1º O beneficiário deverá apresentar o certificado de conclusão de curso ou declaração de conclusão do curso, 
digitalizado, exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, até 30 dias após a data previamente 
informada pelo beneficiário como término do prazo regular do curso, independente da colação de grau.
§2º A data previamente informada pelo beneficiário poderá ser confirmada junto à instituição de ensino a qual o 
beneficiário está vinculado valendo, em caso de divergência, a data informada pela instituição.

Art. 7º O beneficiário deverá formalizar sua desistência do curso exclusivamente por meio do sistema do 
Programa MS SUPERA, mediante o preenchimento de formulário, no prazo de até 30 dias contados do seu 
afastamento das atividades curriculares, sob pena de restituição dos recursos recebidos indevidamente após este 
período. 

Parágrafo único. O pedido de desligamento, trancamento de matrícula ou desistência, deverá ser acompanhado 
com o comprovante de desligamento junto a instituição de ensino.

Art. 8º A formalização da desistência/desligamento/trancamento de matrícula implicará a vedação de inscrição 
em novos processos seletivos pelo período de 1 (um) ano, contado da data da validação da análise do pedido de 
desligamento pela Unidade Gestora do Programa, exceto para desistência/desligamento/trancamento no último 
ano do curso ou em período de prorrogação, que implicará na vedação de inscrição em novos processos seletivos 
pelo período de 02 (dois) anos, contados da data da validação da análise do pedido de desistência/desligamento/
trancamento.
§1º Caso não seja formalizado o pedido de desligamento pelo beneficiário, será considerada a data do efetivo 
desligamento pela Unidade Gestora, após processo de monitoramento, para início da contagem de prazo para 
vedação de inscrição em novos processos seletivos.
§2º Independente dos períodos de vedação de que trata o caput deste artigo, se o beneficiário do Programa MS 
SUPERA tiver percebido o benefício por mais de 03 (três) anos, contados da data da assinatura do Termo de 
Concessão, ficará impedido de participar de novos processos seletivos pelo prazo de 04 (quatro) anos, contados 
da data da validação da análise do pedido de desistência/desligamento/trancamento.

DA TRANSFERÊNCIA

Art. 9º Durante a permanência no Programa, o beneficiário poderá requerer a transferência para outro curso, seja 
de graduação ou ensino técnico profissionalizante, independentemente da instituição, desde que uma única vez, 
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e que não haja interrupção das atividades escolares/acadêmicas pelo prazo superior a 30 (trinta) dias. 
§1º O beneficiário deverá formalizar o pedido de transferência de curso e/ou de instituição, exclusivamente 
por meio do sistema do Programa MS SUPERA mediante preenchimento de formulário, anexando os seguintes 
documentos: histórico escolar atualizado do curso anterior, histórico escolar e comprovante de matrícula do novo 
curso. 
§2º A transferência de curso e/ou instituição será permitida se ocorrer durante os 12 (doze) primeiros meses 
após a entrada do beneficiário no Programa MS SUPERA, contados da data da validação do Termo de Concessão 
do benefício e após análise documental; se ocorrer fora desse prazo o beneficiário será desligado do Programa.
§3º É vedada a transferência de categoria de ensino, compreendendo a migração entre cursos de nível superior 
e ensino técnico profissionalizante ou vice-versa.
§4º A Unidade Gestora do Programa avaliará, em até 15 (quinze) dias corridos, a documentação anexada no 
pedido de transferência e validará a permanência dos beneficiários desde que:
a) não conste mais de 04 (quatro) reprovações no histórico escolar do curso anterior, aplicável apenas para 
transferência entre instituições de ensino e mantido o mesmo curso;
b) esteja matriculado em, no mínimo, 05 (cinco) disciplinas no novo curso, devendo apresentar ainda a declaração 
da instituição de ensino de não oferta do mínimo exigido, se for o caso.

DA PRORROGAÇÃO

Art. 10 O beneficiário que necessitar de prorrogação do prazo de permanência no Programa para conclusão 
do curso deverá formalizar o pedido à Unidade Gestora do Programa, exclusivamente por meio do sistema do 
Programa MS SUPERA, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término do prazo regular do curso, anexando 
os seguintes documentos: 
a) histórico escolar atualizado; 
b) declaração da instituição de ensino superior ou técnica, informando o prazo regular de conclusão do curso e o 
prazo máximo para integralização, conforme regulamento interno da instituição; 
c) declaração da instituição de ensino superior ou técnica que informe as matérias a serem cursadas no período 
da prorrogação.

§1º A Unidade Gestora analisará o pedido, em até 15 (quinze) dias. A prorrogação poderá ser concedida, uma 
única vez, por um período máximo de 12 (doze) meses, além do prazo regular do curso.
§2º Após o término do prazo concedido, o beneficiário será automaticamente desligado do Programa.
§3º O beneficiário deverá apresentar o certificado de conclusão de curso ou declaração de conclusão do curso, 
digitalizado, exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, até 30 (trinta) dias após a data 
previamente informada no documento fornecido pela instituição de ensino como término do prazo de prorrogação, 
independente da colação de grau.

DA SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO

Art. 11 O beneficiário terá o seu benefício suspenso pela Unidade Gestora nos seguintes casos:
I – Não cumprir os prazos estabelecidos neste regulamento;
II – Não apresentar, ao final de cada período letivo, o histórico escolar atualizado (do semestre cursado) para 
avaliação de desempenho do beneficiário;
III – Apresentar histórico escolar com mais de 4 reprovações incluindo as reprovações registradas quando da 
inscrição no processo seletivo e não regularizadas;
IV – Não apresentar comprovante de matrícula em, no mínimo, 05 (cinco) disciplinas ou apresentar comprovante 
de matrícula com número de disciplinas menor do que o exigido, sem a devida declaração da instituição de ensino 
que comprove matrícula no número máximo de disciplinas ofertadas;
V – Não apresentar mensalmente o comprovante de pagamento ou quitação, se aluno de instituição de ensino 
privada;
VI – Não atualizar as declarações anuais diretamente no sistema, a saber: 1) que não possui graduação de nível 
superior; 2) que não é beneficiário de qualquer outro tipo de benefício remunerado ou de auxílio financeiro, com 
a mesma finalidade deste programa; 3) que não possui, simultaneamente, outro membro do seu núcleo familiar 
inscrito no Cadastro Único do Governo Federal, beneficiado por este Programa; 
VII – CADÚNICO desatualizado ou CADÚNICO com informações divergentes das declaradas;
VIII – For constatada qualquer inconsistência nas informações ou documentos que sugerem o descumprimento 
das regras do Programa, ausência de comprovação das condições de elegibilidade e permanência, ou constatação 
de informações divergentes;
IX – Ter sido condenado à pena privativa de liberdade ou à medida socioeducativa restritiva de liberdade transitado 
em julgado; 
X – Extrapolar o teto de até 3 (três) vezes o valor da renda individual ou familiar durante a permanência no 
Programa;
XI – Não apresentar certificado de conclusão de curso ou diploma.

Art. 12 O beneficiário que tiver o benefício suspenso será notificado automaticamente pelo sistema do Programa 
MS SUPERA, por meio dos canais de comunicação cadastrados (e-mail e notificações no sistema), informando o 
motivo da suspensão e o prazo para a regularização dos documentos. 

Parágrafo único. A Secretaria de Estado responsável pelas políticas públicas de Assistência Social não se 
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responsabiliza por falhas no processo de comunicação ou não visualização de notificações, uma vez que é 
responsabilidade do beneficiário manter atualizados seus dados cadastrais junto a Unidade Gestora do Programa.

Art. 13 Após a suspensão, o beneficiário terá um prazo único de até 60 (sessenta) dias corridos, contados a 
partir da data da notificação automática pelo sistema, para apresentar os documentos comprobatórios, os quais 
deverão ser anexados exclusivamente por meio do sistema do Programa MS SUPERA, sendo permitidas correções 
nesse período. 
§1º O prazo constante no caput deste artigo não se aplica aos beneficiários suspensos exclusivamente por 
exceder o número máximo de reprovações permitidas. Neste caso, o prazo para regularização será de até 30 dias 
corridos, contados da data da notificação automática pelo sistema.
§2º Decorridos os prazos sem a regularização da situação, o beneficiário será desligado do Programa.

Art. 14 A Unidade Gestora do Programa terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para análise, a contar do recebimento 
da documentação, comunicando o resultado da avaliação ao beneficiário por meio dos canais de comunicação 
cadastrados. 
Parágrafo único. A Unidade Gestora poderá submeter a documentação do beneficiário à análise do órgão de 
assessoria jurídica da Secretaria de Estado responsável pelo Programa, período em que o benefício permanecerá 
suspenso por até 40 dias.

Art. 15 Durante o período de suspensão, o beneficiário não receberá o auxílio financeiro. Caso a situação seja 
regularizada dentro do prazo estabelecido e a Unidade Gestora do Programa valide os documentos apresentados, 
o pagamento do benefício será restabelecido, no mês subsequente a validação, ocorrendo o pagamento retroativo 
dos valores referentes ao período de suspensão, conforme análise e parecer da Unidade Gestora.

Art. 16 Perderá automaticamente o direito ao benefício e será considerado formalmente desligado o estudante 
suspenso e notificado que não apresentar a documentação no prazo de 60 dias.

DO CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO E DO RESSARCIMENTO

Art. 17 O benefício será cancelado e o beneficiário desligado do Programa MS SUPERA, além dos casos de 
conclusão e desistência do curso já tratados no art. 6º, nas seguintes hipóteses: 
I – Descumprimento das regras do Programa e não apresentação de documentos solicitados no período de 
suspensão; ou, apresentação de documentos insuficientes para sanar a(s) irregularidade(s) identificada(s), 
consoante com os casos descritos no Art. 11 desta Resolução; 
II – For constatado, mediante processo administrativo com garantia de contraditório e ampla defesa, que não se 
enquadrava nos requisitos estabelecidos no Decreto Estadual n. 16.343/2023 quando da concessão do benefício; 
III – Cometimento de crime de falsidade ou fraude, apresentação de documento e/ou declaração falsos, com o 
objetivo de adquirir ou de manter o benefício social previamente avaliado pela equipe técnica.

Art. 18 Nos casos previstos nos artigos 4º, inciso I e 5º do Decreto Estadual nº 16.343/2023, o beneficiário deverá 
ressarcir à Administração Pública Estadual os valores recebidos indevidamente, atualizados monetariamente pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-Especial (IPCA-e), no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a 
contar da data da notificação de cancelamento e da obrigação de ressarcimento, emitida pela Unidade Gestora 
do Programa.
§1º A Unidade Gestora poderá autorizar o parcelamento do valor a ser ressarcido, em até 12 (doze) parcelas, 
mediante requerimento do beneficiário e comprovação de incapacidade financeira.
§2º A obrigação de ressarcimento será apurada em processo administrativo, com garantia de contraditório e 
ampla defesa, no qual será determinado o valor exato a ser restituído, atualizado monetariamente pelo IPCA-e.

Art. 19 Em caso de não ressarcimento no prazo estabelecido implicará a adoção das medidas administrativas e 
judiciais cabíveis para a recuperação dos valores devidos, sem prejuízo de outras sanções legais.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20 Esta Resolução aplica-se a todos os beneficiários ativos do Programa MS SUPERA e a todos os candidatos 
habilitados e classificados que integrem o cadastro de reserva, se houver, quando convocados, independentemente 
da resolução que tenha regulamentado seu ingresso.

Art. 21 Para garantir que se mantenham as condições de elegibilidade e permanência no Programa, por ocasião 
da convocação do cadastro de reserva, quando houver, o candidato convocado deverá apresentar, sob pena de 
perda do direito à concessão do benefício, os seguintes documentos atualizados:
I – Comprovante de residência;
II – Comprovante de renda formal ou informal do candidato e de todos os membros do núcleo familiar com idade 
igual ou superior a 16 (dezesseis) anos, se aplicável;
III – Histórico escolar;
IV – Comprovante de matrícula;
V – Declaração de que: a) não possui outra graduação de nível superior concluída; b) não é beneficiário de 
qualquer outro tipo de benefício remunerado ou auxílio financeiro com a mesma finalidade deste Programa; c) 
não possui, simultaneamente, outro membro do seu núcleo familiar, cadastrado no Cadastro Único do Governo 



Diário Oficial Eletrônico  n. 11.955 2 de outubro de 2025 Página 65

A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://imprensaoficial.ms.gov.br

Federal, que seja beneficiário deste Programa.
§1º Toda a documentação deverá ser encaminhada diretamente no sistema MS Supera, e as declarações de 
que trata o inciso V deste artigo deverão ser prestadas exclusivamente por meio do formulário de convocação 
disponibilizado no sistema do Programa MS SUPERA, dentro do prazo estabelecido no ato de convocação.
§2º A não apresentação da documentação atualizada no prazo estipulado no ato de convocação ou a não validação 
da documentação apresentada inabilitará o candidato a percepção do benefício.
§3º O Termo de Concessão do Benefício só será disponibilizado ao candidato convocado após análise e a validação 
da documentação acima requerida.

Art. 22 A Unidade Gestora do Programa disponibilizará no sítio da SEAD a relação de beneficiários desligados e 
convocados, conforme atos publicados no Diário Oficial do Estado, respeitando a proteção de dados pessoais. A 
lista de beneficiários atuantes permanece disponível no Portal da Transparência e é atualizada conforme efetivação 
de pagamentos dos benefícios.

Art. 23 Os casos omissos nesta Resolução serão analisados e decididos pela Unidade Gestora do Programa, em 
observância à legislação pertinente.

Art. 24 Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande/MS, 01 de outubro de 2025.

PATRÍCIA ELIAS COZZOLINO DE OLIVEIRA
Secretária de Estado de Assistência Social e dos Direitos Humanos

 Resultado do Edital de Chamamento Público SEAD nº 01/2025
A Comissão de Seleção, instituída pela Resolução “P” nº 217, de 12 de maio de 2025, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico nº 11.829, de 15 de maio de 2025, página 49, com fundamento no item 8.3 do referido Edital e suas 
alterações, vem a público para:

1.	 DIVULGAR O RESULTADO DOS RECURSOS INTERPOSTOS:

PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS

Campo: FEINAD
ORDEM OSC EIXO RESULTADO DO 

RECURSO
1 ASS. PESTALOZZI DE CAMPO GRANDE I PROVIDO

2 ASS. CAMPOGRANDENSE DE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA- ACPD II NÃO PROVIDO

3 ASS.DE EDUCAÇÃO ESPECIAL MARCELO TAKAHASHI II NÃO PROVIDO

4 INSTITUTO FUZIY DE DOURADOS II NÃO PROVIDO

5 ASSOCIAÇÃO ASSENTAMENTO ITAMARATI GERANDO 
VIDAS II NÃO PROVIDO

6 INSTITUTO DE APOIO E CAPACITAÇÃO E INSTRUÇÃO 
DE ECONOMIA SOLIDÁRIA DO POVO-ACIESP II NÃO PROVIDO

7 APAE DE SÃO GABRIEL DO OESTE II NÃO PROVIDO

8 ASS. PESTALOZZI DE BONITO II NÃO PROVIDO

9 ASSOCIAÇÃO AMANDO VIDAS II NÃO PROVIDO

10 ASSOCIAÇÃO FAMILIAR CRISTÃ II NÃO PROVIDO

11 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EVÁNGELICO-IDE III NÃO PROVIDO

12 INSTITUTO SOCIAL AJUDAR E CUIDAR III NÃO PROVIDO

13 OBRAS SOCIAIS DO CENTRO ESPIRITA 
FRATERNIDADE ANÁLIA FRANCO IV NÃO PROVIDO

14 SOCIEDADE CIVIL NOSSA SENHORA APARECIDA III NÃO PROVIDO

15
ASS. BRASILEIRA DE PRÁTICAS INTEGRATIVAS E 
COMPLEMENTARES EM SAÚDE E BEM ESTAR, ETNO 
CULTURAL E MEIO AMBIENTE

III
NÃO PROVIDO

16 INST.BRASILEIRO DE INOVAÇÕES PRO SOCIEDADE 
SAUDÁVEL-IBBIS III NÃO PROVIDO

17 ASS. CIDADE DOS MENINOS DE CAMPO GRANDE III NÃO PROVIDO

Campo: DIREITOS HUMANOS
ORDEM OSC EIXO RESULTADO DO 

RECURSO


